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CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
19/06/2019

PARECER

 

MENSAGEM N.º 8.397/2019

 

PROPOSIÇÃO n.º 17/2019

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.397, de 12 de junho de
2019, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei Complementar que “PROMOVE A
REESTRUTURAÇÃO DO CONSELHO ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA,
INSTITUÍDO PELA LEI ESTADUAL Nº 12.120, DE 24 DE JULHO DE 1993, ASSIM COMO
ALTERAR DISPOSSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 47, DE 16 DE JULHO DE 2004.”

 

O Chefe do Executivo estadual, na justificativa do projeto, esclarece que:

 

“Com relação à reestruturação do Conselho Estadual de Segurança Pública, as
alterações se fazem necessárias com o objetivo de adequar as competências e a
estrutura do Conselho Estadual ao disposto na Lei Federal nº 13.675/2018, que
criou o Sistema único de Segurança Pública – SUSP, sendo que essa adequação
de nosso Conselho é condição que habilita o Estado do Ceará a receber recursos
do Fundo Nacional de Segurança Pública.

 

Quanto à alteração da Lei Complementar nº 47/2004, o objetivo deste Projeto é
apenas deixar expresso, neste normativo, a previsão para recebimento pelo
Fundo de Segurança Pública e Defesa Social do Estado do Ceará de recursos
provenientes do Fundo Nacional de Segurança Pública.”
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É o relatório. Opino.

 

Ao propor a alteração na Lei nº 12.120, de 24 de junho de 1993 para adequar aos novos parâmetros que
correm acerca do pacote de Leis anti crime promovido pelo Governo Federal, indicados pelo Gabinete do
Governador, utiliza o chefe do Poder Executivo da prerrogativa do art. 60, § 2º, “c”,[1] da Constituição
Estadual, que lhe confere a iniciativa privativa de encaminhar a esta Assembleia Projetos de Lei que
disponham sobre a “criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,

”,delegação e outorga de serviços públicos

 

Neste diapasão é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual “compete ao Executivo a
criação, a estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea “e” do
inciso II do § 1º. Do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há se ser observada, relativamente aos
Estados-membros” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II,  “b”, e 207,IV,  do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

I - .......... omissis................

II – projeto:

a) de lei complementar;

b) de lei ordinária;

c) a f) .......... omissis................

III a XII .......... omissis................

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60,
CE):

I a III - .......... omissis................

IV - ao Governador do Estado;

V a VIII - .......... omissis................
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Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

 

A proposição   encontra-se na seara da  inerente ao Podersub examine indirizzo generale di governo
Executivo, consoante as lições do professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho, inexistindo vício
jurídico-constitucional, quer em relação à sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por intermédio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os8.397/2019

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa, à consideração da Douta Comissão de Constituição,
Justiça e Redação.

 

, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
19 de junho de 2019.

 

[1] Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II - ao Governador do Estado;

§ 2º São  as Leis que disponham sobre:de iniciativa privativa do Governador do Estado

c) criação,   órgãos e entidades daorganização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos;

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
24/06/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
25/06/2019

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 17/2019

(oriundo da Mensagem nº 8.397, do Poder Executivo)

 

“ALTERA A LEI N°12.120, DE 24 DE JUNHO DE
1993, QUE DISPÔE SOBRE O CONSELHO
ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, E A LEI
COMPLEMENTAR N.º 47, DE 16 DE JULHO DE
2004, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do   oriundo da Mensagem nº 8.397, proposta peloProjeto de Lei Complementar nº 17/2019,
Poder Executivo, a qual altera a Lei n° 12.120, de 24 de junho de 1993, que dispõe sobre o Conselho
Estadual de Segurança Pública e a Lei Complementar n.º 47, de 16 de julho de 2004, e dá outras
providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que ... as alterações se fazem necessárias"
com o objetivo de adequar as competências e a estrutura do Conselho Estadual ao disposto na Lei
Federal n°. 13.675/2018, que criou o Sistema Único de Segurança Pública –SUSP, sendo que essa
adequação de nosso Conselho é condição que habilita o Estado do Ceará a receber recursos do
Fundo Nacional de Segurança Pública.”
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Salienta ainda em sua justificativa que "Quanto à alteração da Lei Complementar n° 47/2004, o
objetivo deste Projeto é apenas deixar expresso, nesse normativo, a previsão para recebimento pelo
Fundo de Segurança Pública e Defesa Social do Estado do Ceará de recursos provenientes do
Fundo Nacional de Segurança Pública."

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 09/11, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Ressalte-se que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à CCJR a
análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa de
projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referido projeto tem como objetivo a reestruturação do Conselho Estadual de Segurança Pública com
vistas a se adequar a Lei Federal que instituiu o Sistema Único de Segurança Pública, visando possibilitar
o recebimento de valores do Fundo Nacional de Segurança Pública. Além disso, adéqua também o Fundo
de Segurança Pública e Defesa do Estado do Ceará para o recebimento de valores provenientes do Fundo
nacional supracitado.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência do Estado, uma vez que se coloca dentre as matérias de competência exclusiva deste, pois
trata da organização do ente público, indo em consonância com o entendimento do ADI 1.275-4-SP –
Rel. Ministro Marco Aurélio, que dispôs:

 

Compete ao Executivo a criação, a estruturação e
atribuições dos Ministérios e órgãos da administração
pública (alínea “e” do inciso II do § 1º. Do art. 61 da
Constituição Federal). A simetria há se ser observada,
relativamente aos Estados-membros.

Vale destacar ainda que lida com a organização político administrativa de ente público, estando, portanto
inserida na competência do ente respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste
mesmo diploma.

Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre a disposição de seus
órgãos, neste caso em específico acerca da Segurança Pública.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre atribuições de
secretarias do Estado, essa recairia sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c”, da Constituição Estadual,
sendo, portanto de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.
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Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado, não havendo mais a tratar.

Assim, diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei
Complementar n° 17/2019,  oriundo da Mensagem nº 8.397, proposta pelo Poder Executivo, 
apresentamos  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
25/06/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00
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Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

16ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 25/06/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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MEMORANDO
26/06/2019
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DEFESA SOCIAL E

DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Nº 02

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
27/06/2019

: COMISSÕES DE TRABALHO,ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOCOMISSÕES CONJUNTAS
PÚBLICO;DE DEFESA SOCIAL E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 17/2019 e a EMENDA Nº 02

(oriundo da Mensagem nº 8.397, do Poder Executivo)

 

“ALTERA A LEI N°12.120, DE 24 DE JUNHO DE
1993, QUE DISPÔE SOBRE O CONSELHO
ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, E A LEI
COMPLEMENTAR N.º 47, DE 16 DE JULHO DE
2004, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do   oriundo da Mensagem nº 8.397, proposta peloProjeto de Lei Complementar nº 17/2019,
Poder Executivo, a qual altera a Lei n° 12.120, de 24 de junho de 1993, que dispõe sobre o Conselho
Estadual de Segurança Pública e a Lei Complementar n.º 47, de 16 de julho de 2004, e dá outras
providências e a Emenda nº 02, de autoria do deputado Delegado Cavalcante.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "... as alterações se fazem necessárias com
o objetivo de adequar as competências e a estrutura do Conselho Estadual ao disposto na Lei Federal
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n°. 13.675/2018, que criou o Sistema Único de Segurança Pública –SUSP, sendo que essa adequação
de nosso Conselho é condição que habilita o Estado do Ceará a receber recursos do Fundo Nacional
de Segurança Pública.”

Salienta ainda em sua justificativa que "Quanto à alteração da Lei Complementar n° 47/2004, o
objetivo deste Projeto é apenas deixar expresso, nesse normativo, a previsão para recebimento pelo
Fundo de Segurança Pública e Defesa Social do Estado do Ceará de recursos provenientes do Fundo
Nacional de Segurança Pública."

Quanto a emenda nº 02/2019, de autoria do Deputado Delegado Cavalcante tem o objetivo de garantir a
participação de um parlamentar desta Casa Legislativa, bem como da Câmera Municipal de Fortaleza,
desde que estes estejam no pleno exercício de seus mandatos.

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 09/11, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais. Ressalte-se ainda que a matéria também
já fora analisada pelos membros da Comissão de Constituição, Justiça e Redação desta Casa.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, passo a emitir parecer acerca da da Mensagem e Emenda ora
examinadas.

Referido projeto tem como objetivo a reestruturação do Conselho Estadual de Segurança Pública com
vistas a se adequar a Lei Federal que instituiu o Sistema Único de Segurança Pública, visando possibilitar
o recebimento de valores do Fundo Nacional de Segurança Pública. Além disso, adéqua também o Fundo
de Segurança Pública e Defesa do Estado do Ceará para o recebimento de valores provenientes do Fundo
nacional supracitado.

Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre a disposição de seus
órgãos, neste caso em específico acerca da Segurança Pública.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições orçamentárias do
Estado e está de acordo com as regras da administração pública, bem como a emenda nº 02/2019, visto
que a mesma não causa nenhum impacto financeiro.

Assim, diante do exposto, convencido da importância do Projeto de Lei Complementar n° 17/2019,
apresentamos  à regular tramitação da presente Proposição e PARECER FAVORÁVEL PARECER

 também para a Emenda nº 02/2019, tendo em vista que, tanto a mensagem como aFAVORÁVEL
emenda estão de acordo com o que rege a administração pública do Estado do Ceará.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP, CDS E COFT

  Autor:  99439 - COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  27/06/2019 09:55:21  Data da assinatura:  27/06/2019 10:00:04

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
27/06/2019
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

26ª REUNIÃO REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 26/06/2019

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DEFESA
SOCIAL E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARCER DO RELATOR AO PROJETO E A EMENDA

                                                   

                                                      

                                                               

 

 

25 de 37



DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  27/06/2019 10:03:59  Data da assinatura:  27/06/2019 10:04:08

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
27/06/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda Modificativa nº 02/2019

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  27/06/2019 10:48:44  Data da assinatura:  27/06/2019 10:48:52

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
27/06/2019

COMISSÃO DE COSNTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE EMENDA ADITIVA N° 02 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Nº 17/2019 - oriundo da Mensagem nº 8.397, autoria do Poder Executivo.

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Em análise a  ao Projeto de Lei Complementar nº 17/2019, oriunda da mensagemEmenda Aditiva n° 02
nº 8397, proposto pelo Poder Executivo, a qual altera a Lei n° 12.120, de 24 de junho de 1993, que dispõe
sobre o Conselho Estadual de Segurança Pública e a Lei Complementar n.º 47, de 16 de julho de 2004, e
dá outras providências e a Emenda nº 02, de autoria do deputado Delegado Cavalcante.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

 

Em relação à , de autoria do Deputado Delegado Cavalcante tem o objetivo de garantir aEmenda n° 02
participação de um parlamentar desta Casa Legislativa, bem como da Câmera Municipal de Fortaleza,
desde que estes estejam no pleno exercício de seus mandatos.

 

Diante do exposto, apresentamos o , por estar emPARECER FAVORÁVEL À EMENDA Nº 02/19
consonância com os ditames jurídicos e constitucionais.

 

29 de 37



É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  27/06/2019 11:04:44  Data da assinatura:  27/06/2019 11:05:26

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
27/06/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

26ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 26/06/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  27/06/2019 14:04:23  Data da assinatura:  27/06/2019 15:30:03

PLENÁRIO

DESPACHO
27/06/2019

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 49ª (QUADRAGÉSIMA NONA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27/06/2019.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 50ª (QUINQUAGESÍMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27/06/2019.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 51ª (QUINQUAGÉSIMA
PRIMEIRA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 27/06/2019.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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